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Resumo
Este artigo enfoca as ações sociais que vêm

sendo realizadas pela extensão rural pública no

Rio Grande do Sul, salientando a sua importân-
cia para a concretização de uma proposta de tran-
sição agroecológica. Faz uma breve retrospectiva
de como esses temas foram tratados ao longo da
história da extensão rural, e aponta, à luz da ex-
periência da EMATER/RS, as dificuldades que são
enfrentadas, na prática, para a mudança de um
paradigma de desenvolvimento em que o modelo
tecnológico sempre foi preponderante, para um
outro, onde se parte da organização social e do
empoderamento dos agricultores e agricultoras.
É um resumo do documento intitulado "Marco
Referencial para as Ações Sociais da EMATER/
RS-ASCAR", elaborado em 2002 por um Grupo de
Trabalho, do qual a autora foi coordenadora.

Palavras-chave: Agroecologia, Transição
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1 Introdução
Na Missão da EMATER/RS, apresenta-se

uma proposta de desenvolvimento rural vista
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como um conjunto de melhorias para o campo
(econômicas, culturais, ambientais, sociais,
políticas), nas quais as populações envolvidas,
apoiadas pelos agentes de extensão rural, de-
vem ter um papel protagônico. Esta Missão foi
definida como: "promover a construção do de-
senvolvimento rural sustentável, com base nos
princípios da Agroecologia, através de ações de
assistência técnica e extensão rural e median-
te processos educativos e participativos,
objetivando o fortalecimento da agricultura fa-
miliar e suas organizações, de modo a incenti-
var o pleno exercício da cidadania e a melhoria
da qualidade de vida"1.

Estas propostas têm um forte conteúdo de
mobilização e organização social, explicitados
nas suas estratégias: privilegiar o uso de
metodologias participativas; valorizar os distin-
tos saberes (científico e popular); incorporar uma
visão holística (que compreenda os processos
sócio-econômicos em sua relação com o ambi-
ente); estimular dinâmicas de participação ati-
va das populações, através de diagnósticos e
planejamentos em conjunto; estimular parce-
rias em todos os níveis; estimular formas
associativas; respeitar as diferenças de gêne-
ro, de culturas, de grupos de interesses; bus-
car a inclusão social; tomar o agroecossistema
como uma unidade básica de análise, planeja-
mento e avaliação dos sistemas de produção
agrícola; apoiar a implementação da Reforma
Agrária e o fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar. Os objetivos definidos também desta-
cam o caráter social deste trabalho: a susten-
tabilidade, a estabilidade, a produtividade, a
eqüidade e a qualidade de vida.

Em que pese o forte conteúdo social dessas
definições, no sentido de ser uma proposta que
pretende modificar relações sociais, que se
expressam em uma visão diferenciada do es-
paço produtivo, da relação com o meio ambien-
te, e entre as pessoas, a preocupação com as
novas tecnologias agrícolas sempre foi prepon-
derante nas atividades de extensão, e foi, mui-
tas vezes, considerada a sua única razão de

ser. Assim, os chamados "temas sociais", ape-
sar de presentes no cotidiano do trabalho, aca-
baram sendo pouco discutidos.

O que estamos chamando aqui de "temas
sociais"? Não vamos nos preocupar, neste mo-
mento, em apresentar as inúmeras interpreta-
ções que têm se dado ao "social" na literatura
sociológica ou no entendimento dos movimen-
tos sociais e nas visões que orientam as políti-
cas públicas, pois estes temas mereceriam um
aprofundamento maior, extrapolando a intenção
deste texto. Para efeito desta discussão, estamos
nos referindo àqueles temas, que, em conjunto
com as mudanças nas tecnologias de produção
agrícola, compõem (ou deveriam compor) uma
pauta de mudanças para o meio rural, em dire-
ção a um desenvolvimento efetivamente sus-
tentável, em suas várias dimensões.

Entender a forma como se organizam os gru-
pos sociais com os quais lida a extensão rural,
no seu fazer produtivo, na vida comunitária, na
relação com o poder público, nas diversas esfe-
ras da vida cotidiana, são pressupostos que de-
vem orientar o trabalho geral da extensão. Sem
esse pressuposto, qualquer ação que se preten-
da dialógica perde o sentido. O "social" de que
tratamos aqui certamente abrange a dimensão
produtiva e econômica, não só na preocupação
com os resultados físicos ou financeiros, ou no
entendimento do porquê se adota ou não uma
certa tecnologia; mas na forma como se organi-
za essa produção, nas relações de poder que
estruturam a ação das pessoas, nas implicações
que os processos de organização social trazem
para as mudanças concretas na vida de todos.

No senso comum, as questões sociais, vis-
tas de forma reduzida através dos temas como
saúde, educação, lazer e cultura, são tidas como
questões menores, "complementos" da Econo-
mia (com "e" maiúsculo) ou, no máximo, da
Política. Quando as questões sociais invadem
os espaços das políticas públicas, isto se dá nor-
malmente pela via do assistencialismo e do
amparo aos grupos empobrecidos da população.
Nesse sentido, o "social" é o que diz respeito
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aos "pobres", enquanto a riqueza (vista como o
campo da "Economia") é o produto da compe-
tência individual, da capacidade de inovar etc.

O que se quer salientar nesta discussão, e
que este documento procura mostrar, é que: i)
o social não se restringe ao "assistencial"; ii)
aquele outro "social" (saúde, educação, lazer,
cultura etc.), que de certa forma sempre foi
enfocado nas ações concretas da extensão, se
for colocado em uma perspectiva estratégica
de construção de sujeitos sociais autônomos,
e livre do difusionismo em todos os seus mati-
zes, passa a ser uma dimensão fundamental
para uma proposta de Extensão Rural
Agroecológica. Mais do que isso, procura-se
mostrar que, sem esta dimensão, a extensão
rural perderia boa parte do seu conteúdo trans-
formador e a sua eficácia na construção de um
desenvolvimento efetivamente sustentável.

Este texto pretende colaborar para
aprofundar esta discussão, que, certamente,
não é nova. Apresenta-se aqui, de forma resu-
mida, o "Marco Referencial para as Ações Soci-
ais da EMATER/RS-ASCAR", documento elabo-
rado por um Grupo de Trabalho criado em 2001,
especialmente para esse fim2. O objetivo do
Marco Referencial é: estabelecer um referencial
estratégico-metodológico, para subsidiar os pro-
fissionais da empresa, sobre temas entendidos
como de caráter predominantemente social, abor-
dados dentro dos projetos e programas desen-
volvidos pela instituição, ajudando no estabe-
lecimento dos limites de competência e respon-
sabilidades dos diferentes profissionais envol-
vidos nessas ações. Ao final, apontamos alguns
desafios para que essa proposta possa ser as-
sumida por todos e todas, e realmente se colo-
que como um "Marco Referencial", que "impreg-
ne" de conteúdo social o conjunto de ações da
instituição.

2 Breve retrospectiva histórica
Desde a fundação da ACAR, em Minas Ge-

rais, em 1948, outras instituições de extensão

rural foram criadas em todo o Brasil, seguindo
um modelo difundido pelo governo norte-ame-
ricano. Em 1955, criou-se a ASCAR (Associa-
ção Sulina de Crédito e Assistência Rural) no
Rio Grande do Sul, além da ACARESC, em San-
ta Catarina, e da ACARPA, no Paraná. Em 1956,
foi criada a ABCAR, em âmbito nacional, à qual
as associações estaduais se filiaram3.

Deste período até o início dos anos 60, as
famílias e as comunidades eram o foco das
ações extensionistas. A extensão era desen-
volvida por um técnico em Ciências Agrárias
e uma mulher capacitada a atuar no campo
da "Economia Doméstica". O objetivo da exten-
são, estabelecido a partir de enfoques teóri-
cos sobre o desenvolvimento rural, era dimi-
nuir a pobreza rural, vista como decorrência
da ignorância e da resistência às mudanças
que (supostamente) caracterizariam os agri-
cultores. Do ponto de vista da produção agríco-
la, o foco era na conservação do solo e na ado-
ção do Crédito Rural Supervisionado. De for-
ma complementar, as economistas domésti-
cas, através da organização de Grupos do Lar,
e dos Clubes 4-S (para os jovens), difundiam
conhecimentos sobre saúde, alimentação, sa-
neamento, abastecimento de água, e apoia-
vam as mulheres nas suas atividades domés-
ticas (costura, alimentação, confecção de mó-
veis, colchões, cuidados com as crianças).

Essa "dobradinha" no trabalho se manteve até
recentemente: os técnicos (homens) tratando das
questões da produção agrícola, e as extensionistas
sociais (mulheres) atendendo às questões refe-
rentes ao âmbito doméstico-familiar. Esse tra-
balho passou por diferentes fases, que não cabe
aqui detalhar. É importante lembrar, porém, que
durante todo o período da Revolução Verde (final
da década de sessenta até recentemente), tra-
balhou-se com a perspectiva de "profissionalizar"
e "modernizar" o meio rural, tanto do ponto de
vista da produção agrícola, quanto no chamado
"desenvolvimento de comunidades".

Não há como analisar o trabalho da exten-
são rural sem perceber que ele foi, permanen-
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temente, marcado por um viés de gênero4. As-
sim como as extensionistas mulheres sofriam
uma série de restrições ao seu trabalho5, no
caso das mulheres rurais, esse viés se mani-
festava basicamente na negação do seu papel
enquanto agricultoras. A elas era oferecida a
possibilidade de organização em grupos (clubes
de mães, de senhoras e outros), acompanha-
dos pelas extensionistas de bem-estar social,
e orientados, em sua maioria, para os temas
considerados "femininos". De forma geral, mes-
mo que não fosse essa a intenção, os grupos
ajudavam a consolidar a idéia de que havia um
lugar separado entre as mulheres e os homens
no meio rural, assumindo uma divisão sexual
do trabalho que, na prática, negligenciava o
papel produtivo que as mulheres sempre de-
sempenharam na agricultura. Essa ação con-
tribuiu para a exclusão das mulheres dos es-
paços onde se tratava das questões tecnológicas
e de financiamento da produção agrícola, em-
bora elas sempre tenham participado ativamen-
te dessas atividades e sobre elas recaíssem as
conseqüências das mudanças ocorridas6.

Ao longo dos anos, uma série de mudanças
ocorreram na forma hegemônica de se pensar e
de se agir sobre o meio rural, que resultaram
em diferentes políticas públicas para a agricul-
tura e se refletiram nas formas de atuar da ex-
tensão rural. Essas mudanças se deram tanto
em função das crises da matriz tecnológica e do
modelo de desenvolvimento adotados (do ponto de
vista ambiental, econômico e social), como em
função de mudanças na esfera política: cresci-
mento dos movimentos sociais (sindicais, de tra-
balhadores sem terra, de mulheres etc.),
surgimento das ONGs e das organizações da so-
ciedade civil em geral, em um contexto maior de
democratização da sociedade. Isso fez com que
vários outros temas adquirissem relevância para
o trabalho da extensão rural, e provocou mudan-
ças nos princípios e metodologias utilizadas, que
se direcionou para o atendimento preferencial a
agricultores familiares com abordagens
participativas e maiores preocupações

ambientais.
O tripé básico da área chamada "Bem-Estar

Social" permaneceu sendo os temas saúde, ali-
mentação e habitação. Incorporou-se, no en-
tanto, uma série de outros temas: geração de
renda, através de atividades como
agroindústrias, artesanato, turismo rural;
ações de "ecologização" do meio rural, como
planos de gestão/educação ambiental, estímu-
lo à utilização de tecnologias menos agressi-
vas ao meio ambiente, ações de saneamento
básico e ambiental; e deu-se uma ênfase mai-
or ao trabalho de resgate de conhecimentos
tradicionais, e em particular, ao trabalho com
plantas medicinais. Esse trabalho foi funda-
mentalmente realizado pelas extensionistas
de bem-estar social e hoje é um patrimônio
da extensão rural como um todo.

3 A situação hoje
e estratégias de atuação
Hoje a EMATER/RS está presente em 476

municípios, com 10 escritórios regionais e um
escritório central7. São cerca de 2.300 empre-
gados, sendo cerca de 25% com formação su-
perior em Ciências Agrárias (engenheiros
agrônomos, engenheiros florestais, médicos
veterinários, zootecnistas) e 25% com forma-
ção de nível médio nesta área (técnicos agríco-
las). No que se refere à área social, há uma
desproporção: as extensionistas de bem-estar
social (cargo de nível médio na empresa)
correspondem a aproximadamente 18% do to-
tal de empregados, enquanto os profissionais
com formação superior nessa área e contrata-
dos como tal (sociologia, antropologia, economia,
pedagogia, serviço social, saúde, nutrição, sa-
neamento) são cerca de 2% do total8. Esse
desequilíbrio quanto aos recursos humanos tem
conseqüências sobre o acompanhamento do
trabalho.

Em um diagnóstico realizado entre 2000 e
2001, verificou-se que o trabalho das
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extensionistas de bem-estar social, apesar de
ser realizado em praticamente todo o Estado,
abrangendo uma gama extremamente dife-
renciada de temas, não vinha recebendo um
destaque correspondente, carecendo de uma
maior visibilidade tanto no nível regional como
no estadual. Paradoxalmente, esse trabalho
veio acumulando reconhecimento "para fora"
da empresa, especialmente por outras insti-
tuições públicas com as quais são mantidos
convênios (como Prefeituras Municipais, Se-
cretarias de Estado órgãos federais, institui-
ções financeiras e outras). Destacava-se tam-
bém a participação do pessoal técnico da área
social em Conselhos ligados à gestão de políti-
cas públicas, em nível Municipal, Regional e
Estadual9. A reconquista do certificado de en-
tidade filantrópica junto ao INSS, no ano de
2001, confirmou o reconhecimento do caráter
social do trabalho realizado.

Verificou-se também que o principal es-
trangulamento, no nível municipal, era a fal-
ta de integração no trabalho cotidiano. Não
havia um entendimento, dentro das equipes,
sobre os vários aspectos de que se revestia
o desenvolvimento rural, resultando, em
muitos casos, na divisão rígida e apriorística
de tarefas. O trabalho da extensionista so-
cial era, muitas vezes, relegado a um plano
secundário, e visto como uma tarefa exclu-
sivamente sua. O planejamento geral do es-
critório tornava-se, assim, uma "soma de
partes", reproduzindo uma falsa segmentação
"econômico" x "social", em que "extensionis-
tas" (mulheres) e "técnicos" (engenheiros
agrônomos, técnicos agrícolas) somente di-
vidiam um mesmo escritório. Esta é ainda a
situação de um número significativo de es-
critórios e, de certa forma, semelhante ao
que vinha acontecendo no nível regional e
no Escritório Central.

Em parte, estes problemas têm origem na
inserção subordinada que os temas sociais

sempre tiveram com relação aos temas eco-
nômicos, nas políticas que orientaram o tra-
balho geral da instituição, o que, pouco a pou-
co, vem sendo modificado. Alia-se a isto a pro-
blemática das desigualdades de gênero, já co-
mentada anteriormente (o "social" identifica-
do com os temas femininos, e o "econômico/
agronômico/produtivo" identificado com o
masculino), como um fator que dificulta a su-
peração desses problemas.

A nova sistemática de planejamento, com
base em diagnósticos participativos feitos em
conjunto com outras parcerias e com a partici-
pação direta da população, tem mostrado um
potencial de superação desses problemas. As
ações da empresa passam a ser balizadas por
uma pactuação de objetivos comuns, em que to-
dos os agentes (extensionistas, agricultoras e
agricultores, funcionários municipais, lideran-
ças e outros) devem se inserir de forma articu-
lada, com responsabilidades definidas. Os temas
sociais podem, desta forma, ser inscritos nos
planos municipais e regionais de desenvolvi-
mento, sob responsabilidade de todos, ressalvan-
do-se as especificidades de funções e de conhe-
cimentos profissionais. O desafio do trabalho efe-
tivamente interdisciplinar e integrado perma-
nece, como condição para romper os guetos que
foram construídos ao longo do tempo.

A seguir, vamos apresentar um conjunto
de temas sociais que, hoje, se revestem de
maior importância para os trabalhos desen-
volvidos pela instituição.

4 Áreas de trabalho:
definição de conteúdos

e competências

4.1 Promoção da cidadania
e organização social

Definem-se como ações de Promoção da
Cidadania e Organização Social aquelas que
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estimulam a população para que se organi-
ze e participe ativamente das decisões que
dizem respeito à sua comunidade, ao seu
município e ao espaço público em geral. Esta
definição pressupõe, ainda, conhecimento
sobre os direitos e as condições para
exercê-los. Isso demanda, por parte dos pro-
fissionais da ATER, capacidade para aportar
informações, conhecimentos sobre
metodologias de trabalhos de grupos, forma-
ção de lideranças, planejamentos
participativos, assim como leitura e com-
preensão dos interesses em jogo, bem como
dos conflitos potenciais, inerentes em qual-
quer processo de organização social.

Este deve ser um objetivo permanente da
Extensão Rural: através de todas as suas ações,
fortalecer os sujeitos sociais para que, num
processo de empoderamento10, seja promovi-
da a cidadania de todos. Ganham destaque nes-
te tema os trabalhos voltados para as políticas
de combate às desigualdades de gênero e de
inclusão das mulheres rurais como protagonis-
tas das políticas de desenvolvimento rural; o
atendimento a públicos diferenciados (como jo-
vens e idosos) e também a públicos não tradi-
cionais da extensão rural, como indígenas, pes-
cadores, quilombolas, historicamente excluídos
dessas políticas e do exercício da cidadania.

4.2 Educação e promoção da saúde

O desafio nesta área é o de atuar diretamen-
te com as comunidades rurais, vendo a saúde
como parte de uma proposta de desenvolvimen-
to integral. Cabe à extensão rural dar conta de
um papel que o sistema de saúde não conse-
gue, em geral, cumprir, qual seja, a promoção
e a educação em saúde no meio rural, estabe-
lecendo um processo de autonomia, de cons-
trução de sujeitos que se "empoderam", para
melhorar suas condições de saúde e de vida.
Essas ações, de promoção e educação, não têm
tido êxito significativo, no âmbito do sistema
de saúde como um todo. Cabe à extensão rural
apoiar as lutas para que essas ações sejam
assumidas pelo sistema público de saúde, ten-
do em conta que essas lutas passam através
dos espaços onde são formuladas as políticas
públicas, ou seja, os Conselhos de Saúde.

Os sistemas locais de saúde estão voltados,
prioritariamente, a atender as demandas mais
prementes dos municípios, tais como a assis-
tência primária e secundária, realizadas, ba-
sicamente, através de Programas do Ministé-
rio da Saúde e/ou da Secretaria Estadual de
Saúde, e de redes de Unidades Básicas de Saú-
de e hospitais. As ações com as comunidades,
através do PACS - Programa dos Agentes Co-
munitários de Saúde - e do PSF - Programa de
Saúde da Família -, embora importantes, mui-
tas vezes não conseguem alterar o "modelo" de
abordagem das questões, que continua centrado
na doença, no médico e no medicamento.

As ações voltadas para educar e promover a
saúde têm o caráter de desencadear processos,
em que a população vai resgatando sua dignida-
de e auto-estima, se apropria do conhecimento
sobre o processo saúde/doença, adquire auto-
nomia e torna cada um sujeito da sua própria
saúde, do seu bem-estar, da sua qualidade de
vida. Estimuladas por este processo, as pessoas
irão à luta pelos seus direitos em relação à saú-
de, buscando garantir as ações de assistência,
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promoção, proteção e recuperação da saúde, que
cabem às esferas competentes no que se refere
a atenção à saúde, conforme a Constituição
Federal e a Lei Orgânica da Saúde (8080/8142).

A extensão rural não pode ser responsável
pela execução das ações ou programas de aten-
ção à saúde, mas pode ser parceira das Secre-
tarias Municipais e Estadual de Saúde, nas
ações desenvolvidas junto à população do meio
rural. Seu papel específico será o de contribuir
para a problematização e construção de políti-
cas públicas de atenção à saúde da população
rural, especialmente no que se refere à saúde
dos trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Dentre o conjunto de temas que dizem res-
peito à educação e promoção da saúde, devem
ser destacadas as seguintes questões: Educação
em Saúde, com ênfase no conhecimento sobre o
próprio corpo e os processos de saúde/doença;
comprometimento com a Política Estadual de
Plantas Medicinais, promovendo o resgate, a va-
lorização e a qualificação dos conhecimentos da
população sobre o cultivo e uso dessas plantas; o
apoio à construção de políticas públicas de saúde
para o meio rural, com a participação ativa da
população na elaboração e controle dessas políti-
cas; e construção de propostas de lazer comuni-
tário como parte integrante e fundamental de
uma proposta de desenvolvimento centrada em
valores de solidariedade social, de resgate da
auto-estima das pessoas, visando o estabeleci-
mento de uma relação harmoniosa da população
com a natureza e com a economia.

4.3 Segurança e soberania alimentar

A garantia de que os povos poderão, sobera-
namente, definir as suas próprias políticas de
segurança alimentar é condição essencial para
um verdadeiro desenvolvimento sustentável.
Entende-se Segurança Alimentar e Nutricional
como "a garantia do direito de todos ao acesso
a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente e de modo permanente, com base em
práticas saudáveis e sem comprometer o acesso

a outras necessidades essenciais e nem o sis-
tema alimentar futuro, devendo se realizar em
bases sustentáveis"11. É responsabilidade dos
Estados Nacionais assegurarem este direito e
devem fazê-lo em obrigatória articulação com
a sociedade civil, cada parte cumprindo suas
atribuições específicas.

Deve-se ter sempre presente que uma políti-
ca de Segurança Alimentar e Nutricional deve
ser integral, enfrentando os problemas estrutu-
rais causadores da insegurança alimentar atu-
al, tais como: a concentração da terra e da ren-
da, o desemprego etc., até as políticas de distri-
buição e consumo. Aí cabem especialmente as
políticas de apoio à agricultura familiar, às pe-
quenas e médias empresas, à produção susten-
tável de alimentos, à garantia de qualidade (e
de preço) dos alimentos que chegam aos consu-
midores. Deve, igualmente, fazer parte dessas
políticas o atendimento às questões emergen-
ciais, de provimento alimentar às populações
vulneráveis. Distribuição de cestas básicas, ban-
cos de alimentos e outras medidas emergen-
ciais, são fundamentais dentro de uma visão
que trabalhe pela emancipação e inclusão soci-
al dos grupos hoje excluídos12.

Dentre as várias possibilidades de ações de
Segurança Alimentar, destacam-se, a seguir,
aquelas que estão mais diretamente relacio-
nadas com a Missão Institucional da EMATER/
RS: educação alimentar (construção coletiva de
um conceito de alimentação saudável e
ambientalmente correta, ações de combate ao
desperdício e de estímulo ao aproveitamento
máximo dos alimentos); ações que visem o
acesso da população à alimentação (melhoria
das feiras, merenda escolar e mercado insti-
tucional, estímulo à produção para autoconsu-
mo, resgate da biodiversidade alimentar); ações
para a garantia da qualidade dos alimentos (dos
pontos de vista biológico, sanitário, nutricional);
além da questão da participação em fóruns e
instâncias públicas sobre o tema, como exercí-
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cio pleno da cidadania.
Essas ações devem ter por objetivo a cons-

trução de sistemas agroalimentares sustentá-
veis, buscando a satisfação plena das necessi-
dades humanas em termos de alimentação, em
harmonia com o ambiente e respeitando as cul-
turas e os processos de organização dos povos.

4.4 Geração de renda

A situação de pobreza e exclusão é uma con-
dição estrutural que se caracteriza por limita-
ções de acesso à terra, aos mercados, ao traba-
lho, à educação e à saúde. No meio rural, para
superar os processos de exclusão, são necessá-
rios esforços coordenados, que busquem tanto a
melhoria das atividades já desenvolvidas, como
o estímulo a outras atividades (agrícolas ou não
agrícolas). Essas escolhas devem ser realizadas
pelas comunidades rurais que, em seus própri-
os processos de organização, construirão as al-
ternativas para combater problemas sociais e
ambientais.

Nos últimos anos, os espaços rurais não têm
tido como função exclusiva a produção agrícola,
se transformando, cada vez mais, em espaços
polissêmicos, onde coexistem atividades econô-
micas de natureza diversa, como a própria agri-
cultura, o comércio, o turismo rural, atividades
de preservação ambiental, o lazer, o artesana-
to, a prestação de serviços, entre outros. Em al-
guns casos, isso já é um processo consolidado,
que alterou a dinâmica interna da reprodução
familiar e a alocação de tarefas entre seus mem-
bros (homens, mulheres, jovens e idosos da fa-
mília). Em determinadas condições, essa
pluriatividade pode permitir a ampliação das
rendas e o bem-estar de todos; nestes casos, o
emprego em atividades não agrícolas é, muitas
vezes, uma estratégia temporária para buscar
fundos e investir na propriedade.

Nesta perspectiva, cabe à EMATER/RS apoiar
diferentes tipos de atividades, que visam gerar
rendas aproveitando os potenciais dos espaços
rurais para além da agricultura, tais como: tu-
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rismo rural, nas suas várias modalidades
(ecoturismo, turismo colonial, histórico etc.);
prestação de serviços no meio rural (tais como
ateliês de couro, móveis, serviços profissio-
nais); artesanatos com uso de matérias-primas
disponíveis no meio rural, como fibras, madei-
ra, lã de ovelha, couro, peles, palha de trigo,
milho e arroz. Além da geração de renda, o ar-
tesanato pode cumprir importantes funções no
resgate da história da localidade, das tradições
culturais, sendo um componente fundamental
nos planos de desenvolvimento de turismo. E
cabe ainda à extensão apoiar as iniciativas no
campo da Economia Solidária, tais como em-
preendimentos coletivos, participativos e
autogestionários, que distribuem renda a par-
tir da cooperação e solidariedade.

4.5 Gestão ambiental

Trabalha-se com a noção de que cabe à ins-
tituição participar ativamente dos processos
de gestão ambiental, entendidos como proces-
sos de mediação de interesses e conflitos en-
tre atores sociais (comunidade, instituições,
poder público) que agem sobre os meios físico-
natural e construído, definindo e redefinindo,
continuamente, o modo como os diferentes ato-
res sociais alteram a qualidade do meio am-
biente e, também, como se distribuem os cus-
tos e os benefícios decorrentes da ação desses
agentes. Esse conceito compreende um con-
junto de instrumentos que visam monitorar
as ações humanas sobre o ambiente natural,
levando em consideração as ações do Estado e
de todos os agentes que interferem no meio
ambiente, como as empresas, os produtores
agrícolas, a população em geral13.

A gestão ambiental, para a EMATER/RS,
segue um conjunto de princípios, estratégias e
diretrizes que norteiam as ações de campo, de
estímulo, orientação e apoio a práticas
ambientais, em conformidade com a legisla-
ção de proteção ao meio ambiente e de ocupa-
ção dos espaços. A prática ambiental interna
(em todos os níveis) deve ser coerente com es-
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sas definições. Entre as várias ações que po-
dem ser desenvolvidas sobre este tema, desta-
cam-se as ações em Educação Ambiental, Pre-
servação e Manejo de Recursos Naturais, Sa-
neamento Básico e Saneamento Ambiental.

As ações em Educação Ambiental ganham um
destaque maior porque entende-se que pode ser
uma grande ferramenta para a compreensão dos
ideais de desenvolvimento sustentável e para a
prática da gestão ambiental. Conforme
LAYRARGUES (2000), a educação para a gestão
ambientalpressupõeumaconjugaçãoentreaedu-
caçãoparaacidadaniacomaeducaçãoambiental,
unindo demandas sociais por melhores condições
de vida e por melhores condições ambientais.
Além disso, a educação para a gestão ambiental
tem um potencial da formação e exercício da ci-
dadania, em particular, para uma determinada
classe social - aquela mais afetada pelos riscos
ambientais. Isto significa admitir que só é possí-
vel enfrentar a problemática socioambiental en-
frentando os conflitos sociais concomitantemente,
e aí a educação para a gestão ambiental adquire
uma importância fundamental.

As práticas de Saneamento Básico, por ou-
tro lado, aparecem também como ações de pre-
servação dos recursos hídricos fundamentais
para a promoção da saúde pública no meio
rural. Incluem-se aqui as práticas de abas-
tecimento de água potável, disposição de es-
gotos domésticos, resíduos de agroindústrias
e das instalações para animais, disposição
adequada do lixo doméstico e resíduos das ati-
vidades agrícolas, assim como o controle de
vetores (ação associada ao saneamento
ambiental, relacionada à recuperação de
matas ciliares e ao controle e disposição de
dejetos). Executadas através de parcerias
entre órgãos públicos e comunidades, com a
participação ativa da população, são práticas
concretas de preservação e recuperação
ambiental que contribuem para uma melhor
qualidade de vida no meio rural.

5 Novos e velhos desafios
Como foi apontado no início deste texto, são

ainda muitos os desafios para a realização de
uma Extensão Rural Agroecológica, que contem-
ple as várias dimensões da sustentabilidade e
tenha a população rural como real protagonista
das mudanças. Este texto foi uma tentativa de
apontar alguns temas que devem estar presen-
tes no cotidiano de trabalho da extensão rural,
em cada diagnóstico, em cada planejamento,
nas ações com os agricultores e agricultoras,
pescadores e pescadoras, indígenas, quilombo-
las, com as instituições parceiras, na constru-
ção e execução das políticas públicas.

Talvez o desafio maior seja a desconstrução
de um "jeito" de olhar para o rural, e reaprender
na relação com os diferentes públicos, a cons-
truir um tecido social mais democrático e eqüi-
tativo: que contemple as diferenças de gênero,
de geração, de inserção social, de interesses,
de pontos de vista, e que parta das experiênci-
as já acumuladas por todos. Os homens e mu-
lheres profissionais da extensão rural têm
muito a contribuir, com seus conhecimentos,
sensibilidades, dedicação, na construção des-
se outro desenvolvimento, desde que, estrate-
gicamente, sejam capazes de perceber que esse
caminho é muito mais complexo do que a sim-
ples mudança de um modelo tecnológico.
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